
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2524242 - DF (2023/0450200-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALYSON FARIAS DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : JEFISON BARBOSA DE CARVALHO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
DECISÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo agravante, que alegou intempestividade 
na interposição de apelação pela Defensoria Pública. O 
recorrente argumentou que a intimação da Defensoria ocorreu 
apenas quanto à expedição do mandado de intimação do réu, e 
não da sentença condenatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o recurso de 
apelação interposto pela Defensoria Pública foi tempestivo, 
considerando a intimação eletrônica da sentença condenatória e 
o prazo em dobro assegurado pela Lei Complementar nº 
80/1994.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A intimação eletrônica da Defensoria Pública, ocorrida em 
3/3/2023, conferiu ciência inequívoca da sentença condenatória, 
permitindo o acesso à íntegra do processo. Conforme o § 1º do 
art. 9º da Lei nº 11.419/2006, essa intimação é considerada vista 
pessoal para todos os efeitos legais, iniciando-se a contagem do 
prazo recursal.
4. O recurso de apelação interposto quase 2 meses após o 
término do prazo em dobro para a Defensoria Pública (art. 44, I, 
da LC nº 80/1994) foi corretamente considerado intempestivo 
pelas instâncias ordinárias, sendo inaplicável a tese de falta de 
ciência da sentença.
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5. O acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que determina a contagem do prazo 
recursal a partir da intimação eletrônica, incidindo, portanto, a 
Súmula nº 83 do STJ.
6. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à 
tempestividade do recurso exigiria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2524242 - DF (2023/0450200-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALYSON FARIAS DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : JEFISON BARBOSA DE CARVALHO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
DECISÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo agravante, que alegou intempestividade 
na interposição de apelação pela Defensoria Pública. O 
recorrente argumentou que a intimação da Defensoria ocorreu 
apenas quanto à expedição do mandado de intimação do réu, e 
não da sentença condenatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o recurso de 
apelação interposto pela Defensoria Pública foi tempestivo, 
considerando a intimação eletrônica da sentença condenatória e 
o prazo em dobro assegurado pela Lei Complementar nº 
80/1994.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A intimação eletrônica da Defensoria Pública, ocorrida em 
3/3/2023, conferiu ciência inequívoca da sentença condenatória, 
permitindo o acesso à íntegra do processo. Conforme o § 1º do 
art. 9º da Lei nº 11.419/2006, essa intimação é considerada vista 
pessoal para todos os efeitos legais, iniciando-se a contagem do 
prazo recursal.
4. O recurso de apelação interposto quase 2 meses após o 
término do prazo em dobro para a Defensoria Pública (art. 44, I, 
da LC nº 80/1994) foi corretamente considerado intempestivo 
pelas instâncias ordinárias, sendo inaplicável a tese de falta de 
ciência da sentença.
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5. O acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que determina a contagem do prazo 
recursal a partir da intimação eletrônica, incidindo, portanto, a 
Súmula nº 83 do STJ.
6. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à 
tempestividade do recurso exigiria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 128, 
inciso I da Lei complementar 80/1994.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
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conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 278):

Os autos demonstram que a defesa constituída foi intimada 
eletronicamente da sentença condenatória, registrando ciência do 
expediente em 03/03/2023 (ID 47606114), oportunidade em que não 
manifestou interesse em interpor recurso. O réu, por sua vez, foi 
intimado pessoalmente em 07/03/2023, tendo manifestado 
desinteresse recursal (ID 47606115).

Assim, a interposição de apelação, pela Defensoria Pública, em 
08/05/2023, quase dois meses após o encerramento do prazo recursal, 
já considerado o prazo em dobro (LC 80/94, artigo 44, I), obsta o 
processamento do recurso, por inafastável intempestividade.

Apesar da alegação de que teria sido intimada apenas da 
expedição do mandado de intimação do acusado e não da 
sentença em si, deve-se considerar que a ciência no expediente 
datada de 03/03/2023 e, portanto, subsequente à prolação da 
sentença, viabilizou o acesso da Defensoria Pública à íntegra do 
processo, sendo inequívoca a ciência do julgamento.

Como bem frisou a Procuradoria de Justiça, vale mencionar que o § 1º 
do art. 9º da Lei 11.419/2006, que regula o processo eletrônico, 
explicita que “as citações, intimações, notificações e remessas que 
viabilizem o acesso à íntegra do processo correspondente serão 
consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos 
legais”.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVOREGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ E 
ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM 
DOBRO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, 
conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ. A entrada em vigor do 
novo Código de Processo Civil não alterou o prazo para a interposição 
de agravo contra decisão monocrática de relator em matéria penal, 
estando vigente o art. 39 da Lei n. 8.038/1990.

2. Nos termos do art. 128, inciso I, da Lei Complementar n. 80/1994, 
os prazos da Defensoria Pública devem ser contados em dobro.

3. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública 
ocorreu em 30/6/2023, sexta-feira (e-STJ, fl. 206). Iniciando-se a 
contagem em dobro em 3/7/2023, o prazo final para a interposição 
do recurso ocorreu em 12/7/2023, quarta-feira. Contudo, a 
irresignação foi apresentada apenas em 9/8/2023 (e-STJ, fl. 208), 
quando já transcorrido o prazo legal.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 806.529/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0450200-9 AREsp 2.524.242 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07382384320218070001  07434305420218070001  7382384320218070001  
7434305420218070001

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALYSON FARIAS DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : JEFISON BARBOSA DE CARVALHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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